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pela SILOPOR — Empresa de Silos Portuários, S. A.,
o citado Decreto-Lei n.o 188/2001, de 25 de Junho, deter-
minou que a exploração da sua actividade nos portos
de Lisboa e Leixões fosse concessionada a operadores
privados, em regime de serviço público, precedendo con-
curso público.

Para o efeito, o aludido decreto-lei estabeleceu um
conjunto de regras gerais de enquadramento dos dois
concursos públicos a lançar para a concessão da explo-
ração da actividade da sociedade, tendo sido autorizada
a comissão liquidatária da sociedade a assegurar a con-
tinuidade da actividade da mesma até à sua efectiva
extinção.

Posteriormente, constatando-se a necessidade de se
regularem aspectos fundamentais em que o enquadra-
mento geral traçado pelo citado Decreto-Lei
n.o 188/2001, de 25 de Junho, era omisso, foi publicado
o Decreto-Lei n.o 29/2003, de 12 de Fevereiro.

Vicissitudes várias levaram, no entanto, a que na pre-
sente data ainda não se mostrem concluídos os concursos
públicos para a atribuição da concessão da actividade
da sociedade nos portos de Lisboa e Leixões.

Neste sentido, em ordem a permitir o desenvolvi-
mento e a conclusão dos procedimentos concursais,
enquanto actos prévios à conclusão das operações de
liquidação, assegurando-se simultaneamente a continui-
dade da actividade de interesse público prosseguida pela
sociedade, torna-se necessário prorrogar o prazo da
liquidação para além do que resulta da aplicação das
regras constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 150.o do Código
das Sociedades Comerciais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 188/2001, de 25 de Junho

O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 188/2001, de 25 de
Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,

a liquidação da SILOPOR, S. A., é efectuada nos termos
do presente decreto-lei, do Código das Sociedades
Comerciais e das deliberações da respectiva assembleia
geral.

4 — O prazo de liquidação da SILOPOR, S. A., pode,
por deliberação da assembleia geral, ser prorrogado por
tempo superior ao que resulta do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 150.o do Código das Sociedades Comerciais,
na medida do necessário à conclusão das operações de
liquidação, incluindo a concessão da respectiva activi-
dade em regime de serviço público.»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei reporta os seus efeitos à data
de 15 de Junho de 2005, assim como a deliberação que

venha a ser tomada pela assembleia geral da SILO-
POR, S. A., ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 188/2001, de 25 de Junho, com a
redacção que lhe é dada pelo presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa — Jaime de Jesus Lopes Silva — Mário Lino
Soares Correia — José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 19 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 3/2006

de 3 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, no
artigo 74.o, definiu os termos da realização do internato
complementar em medicina legal, remetendo, com as
necessárias adaptações, para o regime do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho.

Este último diploma foi expressamente revogado pelo
Decreto-Lei n.o 203/2004, de 18 de Agosto, que redefiniu
o regime jurídico da formação após a licenciatura em
Medicina, procedendo à criação de um processo único
de formação médica especializada.

Sendo que a habilitação profissional bem como o
acesso e ingresso à carreira médica de medicina legal
dependem de formação complementar dos licenciados
em Medicina, sob a forma de internato médico, e dado
que a formação médica especializada na área específica
da medicina legal não difere da exigível para as demais
especialidades médicas, importa proceder à efectiva
equiparação da carreira médica de medicina legal às
restantes carreiras médicas, atentas as recentes altera-
ções no regime do ensino médico decorrentes da apro-
vação do referido Decreto-Lei n.o 203/2004, de 18 de
Agosto.

Nestes termos, evidencia-se a necessidade de articu-
lação do processo formativo especializado em medicina
legal com o actual regime jurídico dos internatos médi-
cos, uniformizando os procedimentos e exigências do
ensino médico pós-graduado, acautelando a especifici-
dade dos serviços médico-legais.

Este decreto-lei tem carácter transitório, corrigindo
uma lacuna legal, até ser possível a completa integração
da especialidade de medicina legal com a mesma dig-
nidade de todas as outras especialidades médicas, no
espírito e na letra do Decreto-Lei n.o 203/2004, de 18
de Agosto, ou outro que regulamente a formação
médica.

Foram ouvidos o Conselho Superior de Medicina
Legal e a Ordem dos Médicos e observados os pro-
cedimentos decorrentes da Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro

O artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de
Janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 499/99, de 19
de Novembro, e 96/2001, de 26 de Março, e pela Lei
n.o 45/2004, de 19 de Agosto, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 74.o

Formação médica com vista à especialização em medicina legal

1 — A formação médica com vista à especialização
em medicina legal realiza-se nos termos previstos no
Decreto-Lei n.o 203/2004, de 18 de Agosto, com as neces-
sárias adaptações.

2 — O programa e a duração da formação médica cor-
respondente ao internato médico com vista à especialização
em medicina legal, bem como o ingresso no período de
formação inicial deste internato, a sua avaliação final, o
reconhecimento dos serviços idóneos para a sua frequência,
as transferências e as concessões de equivalências, constam
de regulamento próprio, a aprovar por portaria conjunta
dos Ministros de Estado e das Finanças, da Justiça e da
Saúde, ouvida a Ordem dos Médicos.

3 — Os encargos com os internos quanto às remu-
nerações, regime de protecção social e subsídios ou
suplementos durante o período de formação inicial são
suportados nos termos que vierem a ser fixados pelo
regulamento referido no número anterior.

4 — Após dois anos de frequência de formação, os
médicos do internato de medicina legal podem integrar
a escala destinada à realização de actos periciais urgen-
tes, auferindo o respectivo suplemento remuneratório.»

Artigo 2.o

Regulamentação

A regulamentação prevista no presente diploma é publi-
cada no prazo de 180 dias a contar da data da sua entrada
em vigor.

Artigo 3.o

Norma de transição

1 — O presente diploma é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, aos internos que à data da respectiva
entrada em vigor se encontrem a frequentar o internato
complementar de medicina legal, implicando a redução
para 48 meses do respectivo período de duração.

2 — Os médicos que não pretendam mudar de regime
podem, mediante declaração expressa apresentada no
prazo de 30 dias contados da data de entrada em vigor
do presente diploma, manter o regime de internato e
o respectivo período de duração previstos no anterior
regulamento.

3 — Aos internos que terminem o internato comple-
mentar de medicina legal até à publicação da regula-
mentação prevista no presente diploma é aplicável o
regulamento aprovado pela Portaria n.o 247/98, de 21
de Abril.

Artigo 4.o

Norma revogatória

1 — São revogados a alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o,
a alínea p) do n.o 1 e as alíneas d), e) e f) do n.o 2

do artigo 5.o e os artigos 11.o, 12.o e 13.o dos estatutos
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março,
e a Portaria n.o 247/98, de 21 de Abril, sem prejuízo
do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do presente diploma.

2 — É revogada a Portaria n.o 937/98, de 29 de
Outubro.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa — António Fernando Correia de Cam-
pos — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 19 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 4/2006

de 3 de Janeiro

A deficiência de salga no bacalhau e espécies afins,
salgados, de cura normal, é considerada no Decreto-Lei
n.o 25/2005, de 28 de Janeiro, como um defeito impe-
ditivo tanto da sua exposição para venda como da sua
venda ao consumidor final.

Trata-se de um conceito que é abordado relativa-
mente ao teor de sal, expresso em cloreto de sódio,
a mais e a menos, sendo mais valorizados os aspectos
ligados à sua insuficiência (teores de sal inferiores a
16%), por razões que têm a ver não só com um aca-
bamento de maior qualidade do produto, por forma
a ser mais consentâneo e adequado às exigências do
consumidor, mas também com a sua melhor conservação
já no circuito comercial.

Todavia, o mesmo não acontece com os teores de
sal superiores a 16%, expressos em cloreto de sódio,
não só porque o diploma atrás citado os permite mas
também porque, por motivos de saturação celular em
cloreto de sódio, é muito difícil ultrapassar esse valor
em conjugação com os teores de humidade máximos
que são permitidos para os três tipos de produto pre-
vistos nas alíneas a) a c) do artigo 3.o ainda do mesmo
diploma.

Daqui resulta que a deficiência de salga não deva
ser abordada como um defeito mas sim como uma defi-
ciência de preparação do produto, precisamente nas
mesmas condições em que é considerado o excesso de
humidade.

Por outro lado, a aplicação prática do Decreto-Lei
n.o 25/2005, de 28 de Janeiro, recomenda uma melhor




